
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

1.1                                Aquisição de premiação esportiva para atender os diversos eventos esportivos, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

 

1

Troféu formato delta com duas bases, com mdf de 15 mm
laqueado com pintura sintética PU, com altura final 30 cm
com duas bases, e com imagem digital em policromia que
será desenvolvida pelo fornecedor e com orientação do
comprador no formato delta e com gravação individual
tamanho 60 cm.

 

02

 

 

 

2

Troféu formato delta com duas bases, com mdf de 15 mm
laqueado com pintura sintética PU, com altura final 30cm
com duas bases, e com imagem digital em policromia que
será desenvolvida pelo fornecedor e com orientação do
comprador no formato delta e com gravação individual
tamanho 50 cm.

 

20

 

 

3

Medalha redonda metal fundido com 4mm de espessura
com 95mm de diâmetro com fita de cetim de 30mm com
85cm de comprimento, com imagem digital em policromia
e com resina epóxi.

 

90

 

 

4

Troféu formato delta com duas bases, com mdf de 15 mm
laqueado com pintura sintética PU, com altura final 30 cm

 

 

D
ocum

ento elaborado por m
ichane.silva [SEM

EL],
vinculado ao Processo A
dm

inistrativo nº 1207/2021,
Verificador 64034f32-069c-11ec-abf4-9e3968b4d5ef, C
R

C
 836138614, Tipo Form

_C
G

M
_100



com duas bases, e com imagem digital em policromia que
será desenvolvida pelo fornecedor e com orientação do
comprador no formato delta e com gravação individual
tamanho 40cm.

18

 

      5 Medalha de acrílico formato emblema com 3 mm cristal e
tamanho final de 6,5 cm, com passador de fita de 20 mm,
fita de tafetá com 80cm, imagem digital (50% com a
inscrição CAMPEÃO com fita de tafetá amarela, 50% com
inscrição VICE CAMPEÃO com a fita de tafetá branca).
Cobertura de resina perfazendo toda estrutura da medalha.

530

6 Medalha acrílico formato emblema, co 3 mm cristal e
tamanho final de 6,5cm, com passador de fita de 230 mm,
fita de tafetá com 80cm na cor amarela, imagem digital.
Cobertura de resina perfazendo toda a estrutura da medalha.

 

600

 

 

7

Troféu em MDF laqueado com pintura sintético modelo
delta grande em MDF com formato próprio, com desenho
individual digital em policromia que será desenvolvida pelo
fornecedor e com orientação do comprador. Base com 50
cm e altura de 20cm com palhetas de 65cm e plataforma
onde será colocado o desenho a ser escolhido em forma de
recorte, totalizando 1,2 mt de altura com gravação
individual.

 

 

01

 

 

8

Troféu em MDF laqueado com pintura sintético modelo
delta grande em MDF com formato próprio, com desenho
individual digital em policromia que será desenvolvida pelo
fornecedor e com orientação do comprador. Base com 50
cm e altura de 20cm com palhetas de 65cm e plataforma
onde será colocado o desenho a ser escolhido em forma de
recorte, totalizando 1,0 mt de altura com gravação
individual.

 

 

01

 

1.2.                        Vale ressaltar que no parágrafo 4º, inciso V, art. 15 da lei 8.666/93 a existência de preços
registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-
lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. Assim, a indicação de



uma quantidade mínima de aquisição deve ser vista com reservas, devido à sazonalidade do consumo
de determinados itens, lembrando que a vitória nos certames em SRP gera apenas a expectativa do
direito de contratar, e não o direito real e efetivo dessa contratação com a Administração Pública.

2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.                            A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

3.       CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1.                Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos
do art. 1º da Lei n° 10.520 de 2002.

3.2.                 O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados a partir do recebimento da ordem de
solicitação acompanhado da respectiva nota de empenho, em remessa (única ou parcelada), no seguinte
endereço: Rua Doutor Mesquita S/N, centro, Itaboraí, RJ. Estádio Municipal Alziro de Almeida ou em
local previamente estabelecido e sinalizado no momento do envio da nota de empenho, no horário de
09:00 às 16:00 horas.

3.3.                Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.4.                               Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
quinze (15) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

3.5.                                             O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.1.      OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1.                     São obrigações da Contratante:

4.1.1.               receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.1.2.                             verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

4.1.3.                             comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.4.                             acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado; e



4.1.5.               efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

          4.2.       A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5.1.      OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1.                                         A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

5.1.1.               efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referênciae seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes

5.1.2.               responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.1.3.                             substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

5.1.4.               comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

5.1.5.                             manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e

5.1.6.               indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.      DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1            Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

7.1.      DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

7.1.                                         É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

8. 1.      DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO



8.1.                     Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.1.1.                             O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.

8.2.                     A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3.                                         O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.      DO PAGAMENTO

9.1                                             O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.2                       Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3                                             Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.4                       Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.5                       Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.6                       Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.7                       Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:



EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                            365

10.       ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO

10.1           Não se aplica ao presente processo de aquisição.

11.      DO REAJUSTE

       11.1                     Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

       11.2           Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

    11.3           Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

       11.4                     No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

    11.5           Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

    11.6           Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

       11.7           Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  12.        DA
GARANTIA DE EXECUÇÃO



12.1           Não se aplica ao presente processo de aquisição.

13.      A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

13.1.   Não se aplica ao presente processo de aquisição.

14.      DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.                     Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1.               inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

14.1.2.               ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3.               falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4.               comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5.               cometer fraude fiscal;

14.2.     Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1.               Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2.                             multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa
moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso. Multa
moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, do 61º (sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150
dias, sem prejuízo das demais penalidades;

14.2.3.               multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

14.2.4.                             em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; e

14.2.5.               suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos.

15.      DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1.   O presente Termo de Referência (TR) seguirá devidamente aprovado pela autoridade competente
(ordenador de despesas), por meio de despacho motivado, nos temos da Resolução Conjunta
CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Itaboraí, 26 de agosto de 2021.

 

Gabriel da Silva Barbosa 

Técnico de Planejamento

Matrícula 45.932

Lenon Simões Coutinho

Secretário Municipal de Esporte e Lazer


Matrícula 44.725
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